DECRETO Nº 114, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2025

[bookmark: _Hlk214868325]Aprova a Instrução Normativa CI nº 01/2025, que estabelece procedimentos para a celebração de parcerias por meio de Termos de Fomento e de Colaboração e define critérios para a organização e apresentação das prestações de contas de recursos concedidos pela administração pública municipal às Organizações da Sociedade Civil – OSCs.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUNHATAÍ, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 77, inciso VI, e o art. 100, inciso I, alínea “i”, da Lei Orgânica Municipal, e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município no âmbito do Poder Executivo, DECRETA:

Art. 1º Fica aprovada a Instrução Normativa CI nº 01/2025, que estabelece procedimentos para a celebração de Termos de Fomento e de Colaboração, bem como define critérios para a organização e apresentação das prestações de contas de recursos concedidos pela administração pública municipal às Organizações da Sociedade Civil – OSCs.
Parágrafo único. A íntegra da referida Instrução Normativa segue anexa como parte integrante deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Cunhataí, 25 de novembro de 2025.


DIRCEU HOSS
Prefeito


AUGUSTO DIEL MARSCHALL
Coordenador de Gestão em Administração e Planejamento

Registrado e publicado na data supra.




INSTRUÇÃO NORMATIVA CI Nº 01/2025

Estabelece procedimentos para a celebração de parcerias através de Termos de Fomento e Colaboração e define critérios para a organização e apresentação das prestações de contas de recursos concedidos pela Administração Pública Municipal às Organizações da Sociedade Civil – OSCs, tendo como premissas a simplificação e a racionalização dos procedimentos.

A CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO DE CUNHATAÍ, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são concedidas nos artigos 31 e 74, § 1º, da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como no art. 113, II, da Constituição do Estado de Santa Catarina; no art. 58, 63 e 64 da Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar Municipal nº 71, de 13 de janeiro de 2025 e suas alterações, e ainda, em conformidade com a Instrução Normativa N. TC-20/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019, de 31/07/2014 e suas alterações, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 8.726, de 27/04/2016, que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/2014, para dispor sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública federal e as organizações da sociedade civil;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 029/2017, de 14/03/2017, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014 em âmbito local, dispondo acerca das parcerias e dos acordos de cooperação entre a Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, em regime de Mútua Cooperação e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 030/2017, de 14 de março de 2017, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014, dispondo acerca do credenciamento das organizações da sociedade civil para consecução de finalidades de interesse público e recíproco e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa N. TC-33/2024, do Tribunal de Contas de Santa Catarina, que estabelece critérios para a comprovação da regular aplicação de recursos financeiros concedidos a qualquer título, da elaboração das prestações de contas e providências decorrentes.

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar processos, rotinas e documentos a serem observados pela Administração, pelas Organização da Sociedade Civil e para as prestações de contas relativas as parcerias firmadas através de Termos de Fomento e Colaboração com o Município de Cunhataí, no âmbito da Lei 13.019/2014, RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos para a celebração de parcerias por meio de Termos de Fomento e de Colaboração e define critérios para a organização e apresentação das prestações de contas dos recursos concedidos pela Administração Pública Municipal às Organizações da Sociedade Civil – OSCs.

Art. 2º Esta Instrução Normativa abrange a Administração Pública Direta do Município de Cunhataí.

Art. 3º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, e de acordo com a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 029/2017, considera-se:

I - Organização da Sociedade Civil (OSC):
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, aplicando-os integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas ao fomento, à educação e à capacitação de trabalhadores rurais ou à capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para executar atividades ou projetos de interesse público e de cunho social;
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social, distintos daqueles destinados a fins exclusivamente religiosos.

II - Administração Pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição Federal.

III - Gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização.

IV - Termo de Colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com organizações da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela Administração Pública, envolvendo a transferência de recursos financeiros.

V - Termo de Fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com organizações da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, envolvendo a transferência de recursos financeiros.

VI - Comissão de Monitoramento e Avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, instituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, composto por três membros, sendo pelo menos dois ocupantes de cargo efetivo do quadro de pessoal permanente da Administração Pública Municipal.

VII - Prestação de Contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:
a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;
b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da Administração Pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CONCESSÃO

Art. 4º A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento dependerão da adoção das providências constantes no art. 35 da Lei Federal nº 13.019/2014 pela Administração Pública.

Art. 5º A concessão de recursos será aprovada pela autoridade administrativa competente, com base em parecer fundamentado do órgão concedente, que demonstre:

I - a conveniência da concessão do recurso, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 4.320/1964 e, conforme o caso, do art. 8º da Lei Federal nº 13.019/2014;

II - a compatibilidade entre os objetivos e as finalidades estatutárias da entidade beneficiária e o objeto do repasse;

III - a capacidade técnica e operacional do proponente para executar o objeto;

IV - a experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante;

V - o interesse público do objeto e os benefícios econômicos e/ou sociais a serem obtidos;

VI - a compatibilidade entre os quantitativos de bens e serviços a serem adquiridos e o objeto proposto;

VII - a compatibilidade entre os valores solicitados, o plano de trabalho e os preços de mercado.

Parágrafo único. A utilização de outras fontes de receita, independentemente da origem, deve ser precedida de análise que comprove a real necessidade do aporte de recursos públicos para sua viabilização, formalizada por meio de parecer técnico fundamentado.

Art. 6º O processo administrativo de concessão deve ser instruído com os documentos necessários da entidade para a celebração do Termo de Parceria, conforme discriminado no ANEXO VII.

Art. 7º Os planos de trabalho propostos para a consecução das parcerias obedecerão à forma e ao conteúdo previstos no ANEXO VIII desta Instrução Normativa e conterão as seguintes informações:

I - identificação e credenciais do proponente, objetivos sociais da entidade e informações relativas à capacidade técnica e operacional para a execução do objeto;

II - descrição do título, do objeto e da finalidade do projeto, de modo a permitir a identificação precisa do que se pretende realizar ou obter;

III - descrição da realidade que será objeto do projeto, caracterizando seu interesse público e demonstrando o nexo entre essa realidade e as atividades e metas a serem atingidas;

IV - descrição das metas a serem atingidas e das atividades ou projetos a serem executados, evidenciando os benefícios sociais e/ou econômicos a serem alcançados;

V - previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução do projeto, incluindo fontes de recursos de outras origens;
VI - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;

VII - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

VIII - plano de aplicação com orçamento detalhado dos bens e serviços a serem adquiridos ou contratados;

IX - cronograma físico de execução;

X - cronograma financeiro de desembolso;

XI - especificação completa dos bens a serem produzidos ou adquiridos, bem como dos serviços a serem contratados, discriminando o custo de sua aquisição no mercado.

Art. 8º O Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de vigência, valores ou metas.

Parágrafo único. As alterações previstas no caput pressupõem a readequação do Plano de Trabalho, com análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e a publicação do extrato do termo aditivo nos meios oficiais de comunicação no prazo de até 3 (três) dias úteis após a data de assinatura.

Art. 9º O conteúdo mínimo do termo de parceria, cujo extrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios, deverá conter as cláusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019/2014:

I - objeto e finalidade do repasse;

II - obrigações das partes;

III - valor total a ser transferido, com a indicação da fonte de recursos, detalhando o valor das parcelas do exercício em curso e das previstas para exercícios futuros, se for o caso;

IV - valor da contrapartida, quando houver, seu detalhamento e a forma de sua aplicação;

V - forma pela qual a execução física do objeto será acompanhada pelo concedente;

VI - obrigação do beneficiário de manter atualizado seu cadastro junto ao concedente;

VII - compromisso do beneficiário de movimentar os recursos em conta bancária específica;

VIII - obrigação do beneficiário de prestar contas dos recursos recebidos e da contrapartida, quando estabelecida, com definição de forma, metodologia e prazos;

IX - hipóteses de rescisão;

X - vigência e hipóteses de prorrogação;

XI - obrigatoriedade de devolução dos recursos e dos rendimentos da aplicação financeira, nos casos previstos;

XII - indicação do foro competente para dirimir conflitos decorrentes de sua execução.

CAPÍTULO III
DA EXECUÇÃO DA PARCERIA

Art. 10. A liberação de recursos obedecerá aos limites das possibilidades financeiras consignadas no Orçamento do Município e guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do termo de parceria, de acordo com o cronograma de desembolso.

Art. 11. As parcelas dos recursos não serão liberadas nos seguintes casos, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

I - quando identificadas irregularidades na aplicação dos recursos, após análise do contraditório e da ampla defesa;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, ou inadimplemento da organização da sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou no termo de fomento;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, no prazo definido em notificação.

Art. 12. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao término de cada exercício.

Art. 13. Os recursos recebidos em decorrência da parceria devem ser depositados em conta bancária específica e vinculada, e movimentados por ordem bancária ou por transferência eletrônica de numerário para a conta de titularidade dos fornecedores de bens e dos prestadores de serviços.

Art. 14. Os recursos devem ser aplicados obrigatoriamente com base em investimentos que atendam aos pressupostos de menor risco, maior rentabilidade e liquidez.
Art. 15. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Art. 16. Por ocasião da conclusão, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública Municipal no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, sob pena de instauração de tomada de contas especial, a ser providenciada pela autoridade administrativa competente.

Art. 17. Constituem comprovantes regulares da despesa custeada com recursos repassados os documentos fiscais definidos na legislação tributária, em sua via original, bem como folha de pagamento e guias de recolhimento de encargos sociais e tributos.

Art. 18. O pagamento da despesa somente poderá ser processado em data igual ou posterior à realização efetiva da despesa.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese serão admitidos pagamentos antecipados.

Art. 19. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas pactuadas.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 20. A prestação de contas deverá ser feita pela OSC, observando as regras previstas nesta Instrução Normativa, além das disposições constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho, sem prejuízo das demais fixadas pela Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e pela Lei Federal nº 13.019/2014.

Parágrafo único. Havendo divergências entre o instrumento de parceria, edital ou plano de trabalho e está Instrução Normativa, prevalecerão as regras constantes desta e da Instrução Normativa nº TC-33/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Art. 21. A entidade beneficiada contará com 10 (dez) dias corridos para apresentação da comprovação da utilização dos recursos de cada parcela, contados a partir do término do prazo de utilização, por meio de prestação de contas parcial a ser entregue ao Gestor da Parceria, para análise e emissão de relatório, que será encaminhado à Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação.
Parágrafo único. A prestação de contas deverá ser apresentada em meio físico e/ou digital, por meio de sistema informatizado.

Art. 22. A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam avaliar o andamento da execução ou concluir que o objeto foi executado conforme pactuado, com a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, permitindo a exata verificação das despesas realizadas, dos respectivos pagamentos e da vinculação destes com o objeto.

Art. 23. O processo de prestação de contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil, deverá ser individualizado por parcela, conter folhas sequenciais numeradas em ordem cronológica (no caso de processo físico) e ser composto pelos seguintes documentos:

I - Capa (ANEXO IX);

II - Ofício de encaminhamento da prestação de contas, dirigido à autoridade administrativa competente, assinado pelo presidente da organização da sociedade civil (ANEXO X);

III - Declaração de Recebimento e Aplicação dos Recursos (ANEXO XI), firmada por dirigente da entidade beneficiada, atestando o recebimento dos recursos da parceria e o cumprimento dos objetivos previstos quanto à aplicação dos recursos repassados;

IV - Relatório de Execução Financeira/Balancete de Prestação de Contas (ANEXO XIII), assinado pelo representante legal e pelo responsável financeiro da entidade, contendo a relação das despesas e receitas realizadas, acompanhado dos seguintes documentos:
a) original do extrato bancário da conta específica mantida pela organização da sociedade civil, evidenciando o ingresso e a saída dos recursos;
b) cópia das transferências eletrônicas ou ordens bancárias vinculadas às despesas comprovadas;
c) comprovante da devolução do saldo remanescente, porventura existente;
d) originais dos comprovantes de despesa emitidos em nome da organização da sociedade civil beneficiada (nota fiscal, cupom fiscal, guias de pagamento, folha de pagamento, entre outros), acompanhados dos respectivos Termos de Aceite (ANEXO XIV);

V - Parecer do Conselho Fiscal quanto à correta aplicação dos recursos (ANEXO XII);

VI - Relatório de Execução do Objeto (ANEXO XV), assinado pelo representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto, o comparativo das metas propostas com os resultados alcançados, com material comprobatório, tais como:
a) listas de presença, relatórios de atendimento, relatórios de acompanhamento ou documentos equivalentes;
b) fotografias, vídeos ou outros materiais comprobatórios.

Art. 24. Além das prestações de contas parciais, a organização da sociedade civil deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir do término da vigência da parceria ou ao final de cada exercício, quando a duração da parceria exceder um ano.

Art. 25. A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento no prazo de 10 (dez) dias corridos, submetendo-o à Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela organização da sociedade civil.

§ 1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá conter, no mínimo:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto social decorrente da execução do objeto, com base nos indicadores aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na prestação de contas;

V - análise dos documentos apresentados em visitas in loco pela Comissão, quando houver;

VI - análise dos documentos relativos às auditorias realizadas pelos controles interno e externo, quando houver, bem como suas conclusões e medidas decorrentes.

§ 2º Os dados financeiros serão analisados para estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§ 3º A análise deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

Art. 26. Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação acompanhar e fiscalizar o andamento das parcerias.

Parágrafo único. Para o desempenho de suas atividades, a Comissão poderá atuar a qualquer tempo, independentemente de prestação de contas, inclusive mediante visitas in loco à entidade, a fim de subsidiar suas conclusões acerca do cumprimento das metas e objetivos da parceria.

Art. 27. Recebida a prestação de contas da parceria, a Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá, independentemente de outras atividades de acompanhamento ou visitas in loco, emitir Análise do Relatório Técnico sobre as prestações de contas apresentadas, com vistas a:

I - monitorar o conjunto das parcerias;

II - apresentar propostas de aprimoramento dos procedimentos;

III - padronizar objetos, custos, indicadores e entendimentos voltados ao controle de resultados;

IV - homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.

Art. 28. Após a análise, a prestação de contas, juntamente com o relatório técnico de monitoramento e avaliação, deverá ser encaminhada ao Gestor da Parceria, devidamente protocolada, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do seu recebimento.

Art. 29. O Gestor da Parceria deverá, após o recebimento do processo de prestação de contas, emitir parecer técnico conclusivo quanto à análise das prestações de contas parciais e final, conforme o caso, observando o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação. O parecer deverá avaliar a eficácia e a efetividade das ações executadas, integrando-se ao processo de prestação de contas, devendo obrigatoriamente mencionar (ANEXO VI):

I - os resultados alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

Parágrafo único. 1º O Gestor poderá realizar suas atividades a qualquer tempo, independentemente de prestação de contas, inclusive mediante visitas in loco à entidade, para subsidiar suas conclusões.

Art. 30. As prestações de contas serão avaliadas como:

I - regulares, quando demonstrado, de forma clara e objetiva, o cumprimento das metas e objetivos pactuados e a correta aplicação dos recursos;

II - regulares com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou falha de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

III - irregulares, quando verificada qualquer das seguintes hipóteses:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
c) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;
d) descumprimento injustificado das metas e objetivos estabelecidos no plano de trabalho;
e) realização de despesas sem comprovação;
f) realização de despesa não prevista no plano de trabalho aprovado;
g) ausência dos documentos previstos no ANEXO XVI, essenciais à prestação de contas;
h) reincidência, por mais de duas vezes, da mesma impropriedade ou falha formal, sequenciais ou não.

Art. 31. Após análise na forma do artigo anterior, as prestações de contas serão encaminhadas ao órgão de controle interno para emissão de parecer, e, posteriormente, à autoridade administrativa competente para pronunciamento final, a quem caberá a decisão sobre sua aprovação.

CAPÍTULO V
DAS ALTERAÇÕES E PRORROGAÇÕES DA PARCERIA

Art. 32. A Administração Pública poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento ou de colaboração mediante modificação do plano de trabalho, que poderá ter suas metas, vigência e valores ajustados, após solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou mediante sua anuência, desde que não haja alteração do objeto.

Art. 33. A alteração mencionada no artigo anterior será realizada mediante termo aditivo, devidamente formalizado e justificado, a ser apresentado ao Órgão Gestor da Parceria com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término inicialmente previsto, sendo vedada a alteração do objeto aprovado.

Art. 34. A prorrogação da parceria deverá estar em consonância com o disposto no termo de parceria, especialmente nas cláusulas de vigência e hipóteses de prorrogação, desde que o período total de vigência não exceda 10 (dez) anos.

Parágrafo único. O período total de vigência poderá, excepcionalmente, ser superior ao limite previsto no caput quando houver decisão técnica fundamentada da Administração Pública Municipal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça a excepcionalidade da situação fática e o interesse público na ampliação do prazo da parceria.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Eventuais alterações no conteúdo desta Instrução Normativa devem ser informadas às organizações da sociedade civil e publicadas em meios oficiais de comunicação.

Art. 36. Os documentos originais que compõem a prestação de contas devem ser mantidos em arquivo próprio da concedente e do beneficiário dos recursos, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente à data em que forem prestadas as contas.

Art. 37. Fazem parte desta Instrução Normativa os seguintes anexos:

ANEXO I – Parecer Técnico da Administração Pública;

ANEXO II – Indicação de Dotação Orçamentária;

ANEXO III – Autorização para Celebração de Termo de Parceria;

ANEXO IV – Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação de Prestação de Contas;

ANEXO V – Análise do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação de Prestação de Contas;

ANEXO VI – Parecer Técnico Conclusivo da Análise da Prestação de Contas Parcial ou Final (conforme o caso) pelo Gestor da Parceria;

ANEXO VII – Documentação da Entidade Necessária para a Celebração do Termo de Parceria – CHECKLIST;

ANEXO VIII – Plano de Trabalho e Aplicação de Recursos;

ANEXO IX – Capa do Processo de Prestação de Contas;

ANEXO X – Ofício de Encaminhamento da Prestação de Contas;

ANEXO XI – Declaração de Recebimento e Aplicação dos Recursos;

ANEXO XII – Parecer do Conselho Fiscal;

ANEXO XIII – Relatório de Execução Financeira / Balancete de Prestação de Contas;

ANEXO XIV – Termo de Aceite;

ANEXO XV – Relatório de Execução do Objeto;

ANEXO XVI – CHECKLIST – Relação de Documentos para Prestação de Contas de Recursos Concedidos a Título de Subvenções.

Art. 38. Os casos omissos deverão observar as disposições contidas na Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto Federal nº 8.726/2016 e na Instrução Normativa nº TC-33/2024 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, considerando a aplicação subsidiária estabelecida pelo Decreto Municipal nº 029/2017.

Art. 39. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Cunhataí, 25 de novembro de 2025.


KARINE KUHN
Agente de Controle Interno


































ANEXO I

PARECER TÉCNICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ___ ou DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
(nome da entidade)

O presente Parecer Técnico baseia-se nas orientações contidas no art. 35, V, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece que a celebração e a formalização de Termo de Parceria dependerão da emissão de parecer por órgão técnico da administração pública.

O presente Parecer Técnico refere-se ao processo de celebração de parceria por meio de (Termo de Colaboração/Fomento), fundamentado na (Justificativa de Inexigibilidade/Dispensa de Chamamento Público ou Edital de Chamamento Público nº ___), publicado pelo Município de Cunhataí/SC na data de (informar a data da publicação), visando à formalização de parceria com a entidade (nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº (informar nº do CNPJ), com sede à (informar endereço completo), mediante a formalização de (TERMO DE COLABORAÇÃO ou FOMENTO) para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco, envolvendo a transferência de recursos financeiros à referida entidade, conforme condições estabelecidas no Termo que integra o presente edital.

Após o exame da documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil, procede-se à seguinte análise quanto ao enquadramento da entidade nos itens previstos na referida lei:

I. Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada: 

Considerando que o objeto proposto consiste na transferência de recursos financeiros à entidade por parte da Administração Pública Municipal, verifica-se que o mérito da proposta está em conformidade com a modalidade de parceria escolhida, qual seja, (TERMO DE COLABORAÇÃO ou FOMENTO), nos termos do art. 2º, (VII ou VIII – especificar), da Lei Federal nº 13.019/2014.

II. Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua colaboração, da parceria prevista nesta Lei: 

O objeto da parceria atende ao requisito de interesse público, voltado a promover “(relatar o objeto da parceria)”.
Ressalta-se, ainda, que o objetivo da parceria se enquadra nas condições previstas no art. (especificar) da Lei nº 13.019/2014.

III. Da viabilidade de sua execução e do cronograma de desembolso: 

Considerando que a documentação solicitada e apresentada pela entidade, incluindo o Plano de Trabalho, não apresenta qualquer incongruência com normas específicas, observa-se que o objetivo do Plano de Trabalho está de acordo com o objeto a ser executado. O cronograma financeiro, o cronograma executivo das metas e o plano de aplicação dos recursos estão devidamente apresentados, conforme dispõe o art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014, verificando-se a viabilidade da execução.

Além disso, a entidade demonstra possuir condições técnicas, estruturais e quadro de pessoal adequados para a execução do Plano de Trabalho.

IV. Da descrição dos meios disponíveis para fiscalização da execução da parceria, no cumprimento das metas e objetivos: 

A fiscalização da execução da parceria será realizada por meio de visitas in loco, eventualmente, e pela análise dos relatórios de atividades desenvolvidas pela entidade, conforme o cronograma apresentado.

V. Da designação do Gestor da Parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação:

O Gestor da Parceria e a Comissão de Monitoramento e Avaliação deverão ser designados pela autoridade máxima da Administração, por meio de Portaria, conferindo-lhes poderes de controle e fiscalização. O respectivo ato será publicado no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC), meio oficial de comunicação do município.

Assim, foram publicadas as Portarias de nº (especificar), designando como gestor da parceria (especificar), e compondo-se a comissão da seguinte forma: (especificar).

Ante o exposto, manifesto-me pela possibilidade de formalização do presente (Termo de Colaboração ou Fomento), de acordo com as condições acima detalhadas.

É o parecer.

Cunhataí/SC, ___ de ____________ de ______.



(nome completo e assinatura)
(cargo)

OBS.: O parecer deve ser adaptado ao caso concreto.








ANEXO II

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Unidade Gestora:
	

	Tipo de Parceria:
	

	Entidade Beneficiada:
	

	Valor Previsto (R$):
	



	DOTAÇÃO
	DESCRIÇÃO

	Órgão
	003 - Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer (exemplo)

	Unidade
	008 – Desporto e Lazer Comunitário (exemplo)

	Funcional
	2020 - Manutenção das Ações do Departamento de Esportes e Lazer. (exemplo)

	Ação
	33500000000000 - Transferências a instituições privadas s/fins lucrativos.

	Subação
	150000000500 - Recursos Ordinários (exemplo)

	Subação
	150000000500 - Recursos Ordinários (exemplo)



DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Declaro, para os devidos fins, que a proposta de repasse financeiro por meio de parceria com a entidade acima identificada apresenta adequação à Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual, bem como com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município.

Cunhataí/SC, ___ de ________________ de ______.



Contador
Matrícula nº ________















ANEXO III

AUTORIZAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE PARCERIA

Em conformidade com a disponibilidade financeira referente à realização do Termo de Parceria (especificar), firmado com a entidade acima identificada, e visando à execução do objeto constante no Plano de Trabalho apresentado, de acordo com a capacidade técnica previamente informada e demonstrada, autorizo a exaração dos documentos necessários, observadas as formalidades legais.

Cunhataí/SC, ___ de ________________ de ______.


_______________________________________
(nome completo e assinatura)
Prefeito Municipal
























ANEXO IV

RELATÓRIO TÉCNICO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

1. DADOS DA PARCERIA.

	Organização da Sociedade Civil
	

	CNPJ 
	

	Representante Legal da OSC
	

	Nome e Nº do Termo de Parceria 
	

	Objeto da Parceria
	




	Período de Vigência da Parceria
	

	Nº do Empenho 
	
	Data
	

	Valor do Repasse
	



2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES E METAS ESTABELECIDAS NO PLANO DE TRABALHO.

As atividades e metas estabelecidas pelo termo de parceria em questão dizem respeito a... (abordar resumidamente os itens pertinentes ao objeto).

3. DA ANÁLISE DAS ATIVIDADES REALIZADAS, DO CUMPRIMENTO DAS METAS E DO IMPACTO DO BENEFÍCIO SOCIAL OBTIDO EM RAZÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO, COM BASE NOS INDICADORES ESTABELECIDOS NO PLANO DE TRABALHO.

O art. 66 e seus incisos da Lei Federal nº 13.019/2014 dispõem:

Art. 66. A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios:
I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo das metas propostas com os resultados alcançados;
II - Relatório de execução financeira do termo de colaboração ou fomento, com a descrição das despesas e receitas realizadas, vinculadas à execução do objeto.

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar, ainda, em sua análise, os seguintes relatórios internos, quando houver:
I - Relatório de visita técnica in loco, eventualmente realizada.

Assim, devem ser abordados os seguintes itens:

1. As metas previstas para esta parcela no Plano de Trabalho foram atingidas?
Justificar:
( ) Sim  ( ) Não cumpriu  ( ) Cumpriu parcialmente

2. Relatórios de visita in loco? 
( ) Não foi realizada visita in loco.
( ) Foi realizada visita in loco:
Descrever o que foi encontrado, quando aplicável.

3. Relatório de execução do objeto entregue pela OSC:
( ) Atendeu o esperado  ( ) Atendeu parcialmente  ( ) Não atendeu o esperado
Justificar quando “Não atendeu” ou “Atendeu parcialmente”:

4. Houve pesquisa de satisfação do público-alvo?
( ) Não  ( ) Sim Descrever os resultados:

5. Quanto ao impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto:
( ) Atendeu o esperado  ( ) Não atendeu o esperado  ( ) Atendeu parcialmente
Justificar:

4. DOS VALORES EFETIVAMENTE TRANSFERIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Especificar os valores transferidos.
Houve recomendação de devolução de recursos? Se sim, indicar o valor.
Houve contrapartida? Especificar.

5. DA EXECUÇÃO FINANCEIRA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS APRESENTADOS PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

O plano de aplicação do termo destaca que o valor repassado pelo Município de Cunhataí/SC serviria para...

Abordar itens como:

A OSC cumpriu os prazos de entrega da documentação comprobatória?
( ) Sim  ( ) Não – informar o número de dias de atraso

A documentação comprobatória está em conformidade com o Plano de Trabalho e com a legislação vigente?
( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente
Justificar:

As despesas efetuadas estão relacionadas ao objeto da parceria?
( ) Sim  ( ) Não  ( ) Parcialmente
Justificar:

Exemplo de redação: Verifica-se que as despesas elencadas na execução financeira condizem com as notas e documentos apresentados na prestação de contas, bem como com o plano de aplicação dos recursos. O parecer do Conselho Fiscal, fl. x, restou aprovado quanto aos gastos e despesas da parcela de XXX.

6. DA ANÁLISE DE EVENTUAIS AUDITORIAS REALIZADAS PELOS CONTROLES INTERNO E EXTERNO, NO ÂMBITO DA FISCALIZAÇÃO PREVENTIVA, BEM COMO DE SUAS CONCLUSÕES E DAS MEDIDAS ADOTADAS EM DECORRÊNCIA DESSAS AUDITORIAS.

Abordar se houve auditorias, fiscalizações, respectivas conclusões e medidas adotadas.

7. CONCLUSÃO.

Considerando que a prestação de contas apresentada contém Ofício de Encaminhamento, Declaração, Parecer Fiscal, Execução Financeira, Demonstrativo de Execução de Receitas e Despesas, Relatório de Atividades Desenvolvidas e demais documentos exigidos, e que tais elementos estão em conformidade com a legislação vigente (Leis Federais nº 13.019/2014 e 13.204/2015, Decretos Municipais nº 029/2017 e nº 030/2017), sugere-se a homologação da presente prestação de contas.

Assim, constata-se que a aplicação dos recursos no objeto pactuado foi:
( ) Regular  ( ) Regular com ressalvas  ( ) Irregular
Especificar quando necessário.

É o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria.

Sem mais.

Cunhataí/SC, ___ de ________________ de ______.


_______________________________________
(nome completo e assinatura)
Cargo


OBS.: O relatório deve ser adaptado ao caso concreto.












ANEXO V

ANÁLISE DO RELATÓRIO TÉCNICO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O presente Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação trata da análise referente ao Termo de Parceria (especificar), celebrado pelo Município de Cunhataí/SC com a (especificar a entidade).

A homologação pela Comissão de Monitoramento e Avaliação está sujeita ao disposto no art. 59 e seus parágrafos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, conforme segue:

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Pela análise da prestação de contas da parcela do mês de (especificar), bem como do Relatório Técnico de Monitoramento elaborado pela administração pública, observa-se que o documento seguiu integralmente os requisitos previstos no art. 59 da Lei, tendo abordado:

I - as atividades e metas estabelecidas;

II - as atividades efetivamente realizadas;

III - o cumprimento das metas;

IV - o impacto do benefício social alcançado;

V - os valores efetivamente transferidos pela administração pública;

VI - a execução financeira; e

VII - a análise minuciosa dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas.

Desta forma, resta configurada a efetiva homologação, por esta Comissão, da prestação de contas apresentada pela (especificar a entidade), bem como, por consequência, a homologação do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria, referente à parcela do mês de (especificar).

Ademais, verifica-se a emissão de parecer técnico conclusivo pelo gestor da parceria.

Cunhataí/SC, ___ de ________________ de ______.

	                        
  Nome	
           Membro da Comissão
	            
              Nome	
           Membro da Comissão

	                 
         Nome	
           Membro da Comissão



OBS.: A análise deve ser adaptada ao caso concreto.

ANEXO VI

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
PARCIAL OU FINAL (CONFORME O CASO) PELO GESTOR DA PARCERIA

Considerando as metas propostas no Plano de Trabalho e analisando o(s) processo(s) de prestação(ões) de contas recebido(s), constatou-se a presença dos elementos e das formalidades exigidos pela Lei Federal nº 13.019/2014.

Considerando o conteúdo do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação e as análises realizadas, foi possível concluir que a Organização da Sociedade Civil alcançou (ou está alcançando) as metas e resultados estabelecidos no respectivo Termo de Parceria (especificar).

Analisando o repasse efetuado na data de (especificar), as atividades realizadas, o cumprimento das metas e o impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto durante o período analisado ou de sua vigência, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no Plano de Trabalho, concluo que a parceria cumpriu (está cumprindo, ou não) satisfatoriamente as metas.

Dessa forma, CONSIDERO REGULAR (ou REGULAR COM RESSALVAS ou IRREGULAR, conforme o caso) a prestação de contas (parcial ou final), reconhecendo a possibilidade de realização de novas parcerias com o Município de Cunhataí/SC, no caso de prestação de contas final.

Cunhataí/SC, ___ de ________________ de ______.



Gestor da Parceria
(Nome Completo e Assinatura)

Ciente em:



Nome e Assinatura
Prefeito Municipal

OBS.: O parecer deve ser adaptado ao caso concreto.
ANEXO VII

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA DA ENTIDADE PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA – CHECKLIST

	ITEM
	DESCRIÇÃO 

	01
	• Solicitação ao dirigente máximo do concedente.
• A solicitação ao dirigente máximo do concedente para realização do procedimento de Manifestação de Interesse Social, no caso de pretensão de celebração de Termo de Fomento, deve conter:
(a) identificação do subscritor da proposta;
(b) identificação do interesse público envolvido;
(c) diagnóstico da realidade que se pretende modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação proposta.

	02
	• Cópia do Estatuto Social da entidade, devidamente registrado em cartório, com todas as alterações.

	03
	• Cópia autenticada da ata da última assembleia que elegeu o corpo dirigente da entidade, registrada no cartório competente.
Nota: Caso a ata de eleição não seja o último documento emitido pela entidade, anexar também todas as alterações posteriores.

	04
	• Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

	05
	• Cópia simples do documento de identificação do Presidente (com foto).

	06
	• Cópia simples do documento de identificação do Tesoureiro (com foto).

	07
	• Comprovante de endereço atualizado da entidade e do representante legal (atualizado).

	08
	• Relação nominal da Diretoria da entidade e do Conselho Fiscal, contendo: nome completo, CPF, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, e endereço residencial.

	09
	• Cópia do alvará de funcionamento fornecido pela Prefeitura Municipal.

	10
	• Atestado de funcionamento fornecido pelo Conselho Municipal ou órgão de fiscalização competente, com data de emissão não superior a doze meses.

	11
	• Comprovante de abertura de conta corrente vinculada ao projeto.

	12
	• Certidão Negativa de Débitos – CND – ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa – CPD-EN, referente às contribuições à Previdência Social.

	13
	• Certidão Negativa de Débitos Municipais.

	14
	• Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF.

	15
	• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa, quando envolver pagamento de pessoal com os recursos pretendidos.

	16
	• Plano de Trabalho devidamente preenchido e assinado pelo proponente dos recursos ou representante legal da entidade interessada (ANEXO VIII).

	17
	• Relatório de atividades desenvolvidas nos últimos doze meses ou comprovantes correlatos que comprovem a experiência e capacidade técnica.





































ANEXO VIII

PLANO DE TRABALHO E APLICAÇÃO DE RECURSOS

	1. IDENTIFICAÇÃO E DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE

	ENTIDADE 
	CNPJ

	
	

	ENDEREÇO 
	BAIRRO

	
	

	CIDADE
	UF
	CEP
	TELEFONE
	E-MAIL

	
	
	
	
	

	CONTA CORRENTE
	BANCO (*)
	AGÊNCIA

	
	

	NOME DO RESPONSÁVEL
	CPF

	
	

	CI/ÓRGÃO EXPEDIDOR
	CARGO/FUNÇÃO
	TELEFONE
	E-MAIL

	
	
	
	

	ENDEREÇO 
	BAIRRO 
	CIDADE
	CEP

	
	
	
	

	2. INSTRUMENTO JURÍDICO PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

	

	2.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

	

	3. TÍTULO DO PROJETO 
	PERÍODO DE EXECUÇÃO 

	4. FINALIDADE DO PROJETO 
	Início (**)
	Término


	5. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO (de modo que permita identificar precisamente o que se pretende realizar ou obter)


	6. OBJETIVOS SOCIAIS DA ENTIDADE, COM INFORMAÇÕES RELATIVAS À CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO (especificar)


	7. DESCRIÇÃO DA REALIDADE QUE SERÁ OBJETO DA PARCERIA (identificar o seu interesse público e demonstrar o nexo entre essa realidade e as atividades e metas a serem atingidas)


	8. DESCRIÇÃO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS E DE ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM EXECUTADOS, EVIDENCIANDO OS BENEFÍCIOS SOCIAIS E/OU ECONÔMICOS A SEREM ATINGIDOS (especificar)


	9. PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS A SEREM REALIZADAS NA EXECUÇÃO DO PROJETO, INCLUINDO FONTES DE RECURSOS DE OUTRAS ORIGENS (especificar)


	10. FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES OU DOS PROJETOS E DE CUMPRIMENTO DAS METAS A ELES ATRELADAS (especificar)


	11. DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DE METAS (especificar)


	12. PLANO DE APLICAÇÃO COM ORÇAMENTO DETALHADO DOS BENS E SERVIÇOS A SEREM ADQUIRIDOS OU CONTRATADOS (especificar os itens e valores)


	13. CRONOGRAMA FÍSICO DE EXECUÇÃO (especificar)


	14. CRONOGRAMA FINANCEIRO DE DESEMBOLSO (especificar)


	15. ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DOS BENS A SEREM PRODUZIDOS OU ADQUIRIDOS, BEM COMO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS, DISCRIMINANDO O CUSTO DE SUA AQUISIÇÃO NO MERCADO (especificar)


	Local e Data

	

____________________________
NOME E ASSINATURA
PRESIDENTE DA ENTIDADE

	APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE
Local e Data
	

____________________________
NOME E ASSINATURA
PREFEITO DE CUNHATAÍ



(*) Conforme art. 51, Lei 13.019/2014, as parcerias serão realizadas em conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública.
(**) A partir da data da assinatura do Termo de Parceria.
ANEXO IX

CAPA DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

	Nome da OSC:

	Termo de Colaboração ou Termo de Fomento (especificar):

	Valor Transferido:

	Nº da Parcela:

	Nº de Fls.:

	Nome do Responsável pela OSC:

	Contato: Fone / e-mail:



O formulário abaixo deve ser preenchido pelo Concedente, no momento do recebimento da prestação de contas.

	Esta prestação de contas está organizada da seguinte forma:
	SIM
	NÃO

	Capa (ANEXO IX).
	
	

	Ofício de encaminhamento assinado pelo presidente da OSC  (ANEXO X).
	
	

	Declaração de Recebimento e Aplicação dos Recursos, firmada pelo Representante/Presidente da entidade beneficiada (ANEXO XI).
	
	

	Relatório de Execução Financeira/Balancete (ANEXO XIII), assinado pelo seu Representante/Presidente e o Tesoureiro.
	
	

	Comprovantes das despesas originais emitidos em nome da OSC, com as devidas transferências eletrônicas e Termos de Aceite (ANEXO XIV).
	
	

	Relatório  de  Execução  do  Objeto  (ANEXO XV),  assinado  pelo  seu Representante/Presidente.
	
	

	Original do extrato bancário completo do período da conta específica e aplicação financeira, se houver.
	
	

	Fotografias, mídias eletrônicas, material visual promocional do evento, relatórios, etc.
	
	

	Prestação de contas organizada em folha A4, com folhas numeradas sequencialmente.
	
	

	Termo de Colaboração ou de Fomento da parceria.
	
	

	Plano de Trabalho (se alterado, após aprovação, anexar ainda o aditivo).
	
	

	

	Data do Recebimento da Prestação de Contas
	Nome, Matrícula e Assinatura do Servidor




ANEXO X

(Utilizar papel timbrado da entidade)

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Ofício nº _/202

Local, ___ de ____________________ de ______.
À(ao)
Sra.(o) __________________________________
Cargo: __________________________________

Prezado(a) Senhor(a),

Cumprimentando-a(o) cordialmente, venho por meio deste comprovar o recebimento do valor de R$ ______ (________________________), referente à ___ª parcela do Termo de __________________ nº /, confirmando a correta aplicação destes recursos, em conformidade com: a Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações; o Decreto Federal nº 8.726/2016 e alterações; o Decreto Municipal nº 029/2017; a Instrução Normativa nº TC-33/2024 do TCE/SC; a Instrução Normativa CI nº 01/2025.

Declaramos, ainda, que os recursos foram aplicados conforme o Plano de Trabalho, acompanhados da documentação pertinente à prestação de contas do recurso público recebido, nos termos da legislação supracitada.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,


__________________________________
Presidente/Responsável da OSC
Assinatura





ANEXO XI

(utilizar papel timbrado da entidade)

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Declaro, para os devidos fins, que os recursos recebidos por esta Entidade na data de ___/___/______, referentes ao Termo de Colaboração/Fomento nº __________, parcela nº ______, de empenho nº _____/____, foram integralmente utilizados para os fins solicitados e previstos no respectivo Plano de Trabalho.

E, por ser verdade, firmo a presente declaração.

Local, ____ de ___________________________ de ______.

__________________________________
Presidente/Responsável da OSC
Assinatura






















ANEXO XII

(Utilizar papel timbrado da entidade)

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal do (a) ________________________________________
(Razão Social – CNPJ: _____________), representado pelos conselheiros fiscais devidamente identificados abaixo, reuniu-se na data de **/**/** para proceder à análise da documentação referente à Prestação de Contas dos recursos financeiros recebidos por meio do Termo de Colaboração/Fomento nº /, parcela nº ****, correspondente ao mês de **_**, proveniente do empenho nº /, recebido na data de **/**/**, no valor de **R$ __________ (____________________________________________)**.

Após criterioso exame dos documentos apresentados e não sendo constatada qualquer irregularidade, os conselheiros fiscais abaixo assinados decidiram, por unanimidade, emitir parecer favorável à aprovação da Prestação de Contas.

E, por ser verdade, firmam o presente.

Local, ____ de ___________________________ de ______.

	
______________________________
Nome do Conselheiro
 (assinatura)
	
______________________________
Nome do Conselheiro
 (assinatura)

	
______________________________
Nome do Conselheiro
 (assinatura)










ANEXO XIII

(utilizar papel timbrado da entidade)

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA / BALANCETE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

	BALANCETE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

	
	MÊS DE DEPÓSITO/ANO:


	UNIDADE CONCEDENTE:

	ORDENADOR DA DESPESA:

	ENTIDADE BENEFICIADA:

	CNPJ:

	ENDEREÇO:

	CEP:
	FONE:

	RESPONSÁVEL:

	CPF:

	TERMO DE PARCERIA Nº: 

	Nº DO EMPENHO:
	VALOR R$: 
	PARCELA Nº:

	DOCUMENTOS

	DOCUMENTO
	Nº NOTA
FISCAL
	DATA DE
EMISSÃO DA NF
	HISTÓRICO
	RECEBIMENTOS R$
	PAGAMENTOS
R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	RENDIMENTOS/APLICAÇÃO FINANCEIRA (R$)
	

	CONTRAPARTIDA (R$)
	

	SALDO TOTAL (R$)
	

	SALDO UTILIZADO (R$)
	

	SALDO A DEVOLVER (R$)
	



Local, ____ de ___________________________ de ______.

	NOME
ASSINATURA DO PRESIDENTE
	NOME
ASSINATURA DO TESOUREIRO


ANEXO XIV 

(utilizar papel timbrado da entidade)

TERMO DE ACEITE

Certifico que o material/serviço constante deste documento foi recebido/prestado e está em conformidade com as especificações nele consignadas.

Local, ____ de ___________________________ de ______.


______________________________
Presidente/Responsável pela OSC
(Nome Completo e Assinatura)






















OBS.: Pode ser utilizado carimbo ou inserir/anexar este termo de aceite nos documentos comprobatórios das despesas (nota fiscal, folha de pagamento de salário, etc).
[bookmark: _Hlk212473927]ANEXO XV

(utilizar papel timbrado da entidade)

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. Dados Cadastrais da OSC:

	Nome da OSC:

	CNPJ:

	Endereço:
	CEP:

	E-mail:
	Telefone:



2. Identificação do Plano de Trabalho:

	Título (Projeto):

	Período de Execução:
	Início:
	Término:

	Valor repassado pelo
Concedente e data
	R$:
	Data: 

	Objeto da Parceria:



3. Demonstrativo do Cumprimento do Objeto

3.1.  Ações/Atividades Desenvolvidas para o Objeto (Projeto)

	AÇÃO/ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
	PERÍODO
	OBSERVAÇÕES EM
RELAÇÃO A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
	DOCUMENTO COMPROBATÓRIO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



3.2.  Público Atendido:

	QUANTIDADE DE PÚBLICO PREVISTO NO PLANO DE TRABALHO


	QUANTIDADE DE PÚBLICO ATENDIDO:
	DOCUMENTO COMPROBATÓRIO

	
	
	Ex. Relação Nominal dos Atendidos

	JUSTIFICATIVA:



3.3.  Atingimento de Metas:

	META PROPOSTA (PLANO DE TRABALHO)
	CUMPRIMENTO
(parcial/total...)
	RESULTADOS ALCANÇADOS /
JUSTIFICATIVAS

	
	
	

	
	
	

	
	
	



3.4.  Impacto do benefício social alcançado em razão da execução do objeto:

	



4. Considerações Finais:

	Fazer as considerações descrevendo se o objeto proposto no Plano de Trabalho está sendo ou foi atingido.



Local, XX de XXXXXXXXXXXX de XXXX.

                                                
______________________________
Presidente/Responsável pela OSC
(Nome Completo e Assinatura)
OBS:
1) Como material comprobatório a este relatório, poderão ser anexados: 
a) listas de presenças, relatórios de atendimento, relatórios de acompanhamento ou outros documentos; 
b) fotografias, vídeos ou outros materiais comprobatórios.
ANEXO XVI  

CHECKLIST

 RELAÇÃO DE DOCUMENTOS MÍNIMOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECURSOS CONCEDIDOS A TÍTULO DE SUBVENÇÕES

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	01
	Processo de concessão dos recursos (conforme ANEXO IX, ANEXO X, ANEXO XI);

	02
	Balancete de prestação de contas, assinado pelo representante legal da entidade beneficiária e pelo tesoureiro (conforme ANEXO XIII);

	
03
	Parecer do Conselho Fiscal, quanto à correta aplicação dos recursos no objeto e ao atendimento da finalidade pactuada (conforme ANEXO XII);

	04
	Borderô discriminando as receitas e respectivas despesas, no caso de projetos também financiados com outras fontes de recursos (municipais, estaduais, federais, patrocínio privado, cobrança de ingressos, taxa de inscrição, venda de estandes ou similar), demonstrando sua reversão para o projeto beneficiado ou em finalidades públicas previamente definidas no termo de ajuste;

	05
	Documentos comprobatórios das despesas realizadas (nota fiscal, cupom fiscal, recibo, folhas de pagamento, relatório-resumo de viagem, ordens de tráfego, bilhetes de passagem, guias de recolhimento de encargos sociais e de tributos, faturas, duplicatas, etc.);

	06
	Extratos bancários da conta corrente vinculada, com a movimentação completa do período;

	07
	Extrato da aplicação financeira, com o rendimento líquido;

	
08
	Ordens bancárias e comprovantes de transferência eletrônica de numerário ou cópia dos cheques utilizados para pagamento das despesas;

	09
	Guia de recolhimento e comprovante de depósito de saldo não aplicado, se for o caso;

	10
	Declaração do responsável, nos documentos comprobatórios das despesas, certificando que o material foi recebido e/ou o serviço prestado, e que está conforme as especificações neles consignadas (ou Termo de Aceite, conforme ANEXO XIV);

	11
	Cópia do certificado de propriedade, no caso de aquisição ou conserto de veículo automotor;

	12
	Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua etapa, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado dos contratos de prestação de serviço, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, CD, DVD, registros fotográficos, matérias jornalísticas e todos os demais elementos necessários à perfeita comprovação da sua execução (conforme ANEXO XV).












